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RESUMO 

 

A gestão pública municipal vem passando por significativas transformações com foco, dentre 

outros objetivos, no desenvolvimento de ações de implantação de uma cultura de governança 

pública. Nesse contexto, esse estudo buscou entender o processo de comunicação interna na  

Secretaria da Fazenda do Município de Alagoinhas/BA (SEFAZ/Alagoinhas), buscando 

identificar a suas fragilidades e riscos que possam impactar na entrega dos serviços públicos 

com qualidade/excelência para a sociedade. O estudo buscou rastrear processos, práticas, 

atividades, rotina e normas que possam comprometer ou reforçar a integridade da função 

institucional e como produto final propor um Programa de Integridade visando a construção e 

manutenção de uma cultura organizacional com foco nos princípios e normas de Governança. 

Com fins de identificar a percepção/compreensão dos servidores da SEFAZ/Alagoinhas quanto 

às práticas ligadas à integridade institucional, com aplicação de questionários, consolidação dos 

dados coletados e realizar um fórum de discussões entre servidores da SEFAZ e do Núcleo de 

Auditoria do Controle Interno. Como resultado, propõe-se um conjunto de ação para mitigação 

dos riscos por meio de metodologia específica de sistematização de ações que visam fortalecer 

a cultura da integridade, da conduta ética, da capacidade de resposta aos riscos, com foco no 

bem servir ao cidadão. 
 

Palavras – chaves:  Governança. Administração. Plano. Integridade. Riscos. Município. 

Alagoinhas/BA.  
 

 

ABSTRACT 

 

Municipal public management has been undergoing significant transformations with a focus, 

among other objectives, on the development of actions aimed at implementing a culture of 

governance in the Administration. In this context, this study sought to understand the process 

of internal communication in the (SEFAZ) Secretariat of Finance of the Municipality of 

Alagoinhas/BA, identify its weaknesses and risks that may impact the delivery of public 

services with quality/excellence for society, classify the main risks seeking to guide the 

perceptions of its servers, in relation to weaknesses, successes and threats regarding the 
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integrity policies of the body. Above all, an attempt was made to trace processes, practices, 

activities, routines and norms that could compromise or reinforce institutional integrity and, as 

a final product, propose an Integrity Program in the construction and maintenance of an 

organizational culture focused on Governance principles and norms. In order to identify the 

perception of the employees of the Municipal Secretariat of Fazenda de Alagoinhas in relation 

to practices related to institutional integrity, a survey was carried out with the application of 

questionnaires and consolidation of the collected data for subsequent open discussion between 

a group of SEFAZ employees and of the Internal Control Audit Center. As a result, a set of 

actions is proposed to mitigate risks through a specific methodology for systematizing actions 

that aim to strengthen a culture of integrity, ethical conduct, responsiveness to risks, a focus on 

serving the citizen well, permeated by the commitment to ensure regulatory compliance, timely 

monitoring and updating of these values and predefined measures. 
 

Keywords: Governance. Integrity. Plan. Municipal. Administration, Risk. Alagoinhas/BA. 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho pretende apresentar um estudo de caso realizado na SEFAZ/Alagoinhas 

buscando entender seu processo de comunicação interna, identificar suas fragilidades e riscos 

que possam impactar na entrega de seus serviços de natureza fazendária com 

qualidade/excelência para a sociedade. Um plano de integridade visa contribuir para promover 

a adoção de medidas e ações institucionais destinadas ao fortalecimento do ambiente interno, 

contribuindo para o fomento à prevenção de ações institucionais ou condutas que possam 

infringir os normativos que regem a administração municipal e que comprometam os objetivos 

de suas secretarias e gerências em todos os níveis. 

Partido dos conceitos e orientações do Decreto Federal nº 9.203/2017, que dispõe 

sobre a política de governança da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 

pretende-se formular um Plano de Integridade para aplicação na Secretaria da Fazenda do 

Município de Alagoinhas/BA, constituindo um instrumento de orientação para o fortalecimento 

do ambiente organizacional, engajado em alcançar resultados e, ainda, estimular aderência ao 

comportamento íntegro e probo de seus servidores em bem servir aos interesse da sociedade. 

O entendimento e aplicação dos conceitos de governança pública ainda é incipiente 

na administração municipal brasileira, necessitando de estudo dos principais normativos que 

trata do assunto no setor público. De acordo com o Referencial Básico de Governança 

Organizacional do Tribunal de Contas da União (TCU), a Governança Pública 

Organizacional é conceituada como segue: 

Governança no setor público compreende essencialmente os mecanismos de 

liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar 

a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de 

serviços de interesse da sociedade. (TCU, 2014 b). 

 

Explorando ainda o conceito, para o IFAC3, a governança se traduz na estrutura 

organizacional - administrativa, política, econômica, social, ambiental, legal e outras, posta em 

prática para garantir que os resultados pretendidos pelas partes interessadas sejam definidos e 

alcançados (IFAC, 2013 apud TCU, 2014b, p. 17). 

                                                
3   Boa governança no setor público -, da International Federation of Accountants – 

IFAC, publicado em 2001. 
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Nessa mesma linha de entendimento, também o Banco Mundial; e o Institute of 

Internal Auditors (IIA) avaliaram as condições necessárias à melhoria da governança nas 

organizações públicas e concordaram que: 

[…] para melhor atender aos interesses da sociedade, é importante garantir o 

comportamento ético, íntegro, responsável, comprometido e transparente da 

liderança; controlar a corrupção; implementar efetivamente um código de conduta e 

de valores éticos; observar e garantir a aderência das organizações às 

regulamentações, códigos, normas e padrões; garantir a transparência e a efetividade 

das comunicações; balancear interesses e envolver efetivamente os stakeholders 

(cidadãos, usuários de serviços, acionistas, iniciativa privada). (TCU, 2013) 

 

Partindo desse entendimento, o objetivo geral deste artigo é propor Plano de 

Integridade para a Secretaria da Fazenda de Alagoinhas/BA, compreendendo a implementação 

de um conjunto de ações preventivas de mitigação de riscos, visando alinhar condutas e posturas 

profissionais dos gestores e colaboradores na promoção de uma cultura de governança, 

considerando os princípios de compliance. 

Os objetivos específicos considerados necessários ao bom entendimento do tema 

governança e ações preventivas de mitigação de riscos e orientar sua aplicabilidade à 

SEFAZ/Alagoinhas por meio de um plano de integridade, compreendeu: 

a) Estudar o processo de comunicação interna na Secretaria da Fazenda do 

Município de Alagoinhas/BA, quanto às suas fragilidades e riscos operacionais 

que possam impactar na entrega de seus serviços de gestão tributários-financeiros 

com qualidade e/ou excelência para a sociedade.  

b) Identificar e classificar os principais riscos no ambiente da SEFAZ/Alagoinhas, 

buscando levantar as impressões e percepções/compreensão de seus agentes 

quanto aos conceitos de falhas, fragilidades, sucessos, oportunidades e ameaças 

no tocante às políticas de integridade do órgão. 

c) Rastrear e avaliar seus processos, práticas, atividades e rotina em confronto com 

suas normas regimentais que possam comprometer e/ou reforçar a integridade 

institucional. 

d) Propor um conjunto de ação de mitigação de riscos por meio da implementação 

de um Plano de Integridade da secretaria na Fazenda de Alagoinhas/BA, visando 

alinhar condutas e posturas profissionais dos gestores e colaboradores na 
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promoção de uma cultura de governança, considerando os princípios de 

compliance. 

 

O presente estudo jutifica-se devido a gestão pública municipal estar passando por 

significativas transformações com foco, dentre outros objetivos, no desenvolvimento de ações 

que visem a implantação de um cultura de governança na Administração e em seus 

colaboradores. No caso do Município de Alagoinhas, escolhido como ambiente do estudo, com 

a publicação do Decreto Municipal nº 5.774/2022, foi implantado o Programa de Integridade 

de administração municipal. Sendo assim, a escolha deste tema vem da necessidade de 

identificar no âmbito SEFAZ/Alagoinhas, as ações de seus gestores e servidores que impeçam 

a entrega dos resultados esperados pela sociedade no tocante a eficiência dos serviços e 

identificar possíveis culturas organizacionais ligadas à falta de conduta ética e a capacidade de 

resposta, que podem fragilizar os três pilares da Governança Pública: liderança, estratégia e 

controle.  

 

1 GOVERNANÇA: CONCEITO E IMPORTÂNCIA PARA O SETOR PÚBLICO 

 

Inicialmente cabe explorar o termo “governança” estabelecidos em normas técnicas 

dos órgão de controles externos e outros normativos legais pertinentes. 

O Referencial Básico de Governança Organizacional do Tribunal de Contas da União 

– TCU (2020, p.37) conceitua o termo governar como segue. 

governar é a realização de três atividades: avaliar as demandas das partes interessadas 

e estabelecer os problemas/serviços prioritários; direcionar a capacidade de realização 

da organização para a efetiva resolução dos problemas/serviços priorizados; e 

monitorar a gestão da organização para garantir que as direções estabelecidas 

sejam cumpridas e que os ajustes de percurso sejam realizados a tempo de evitar 

que os riscos impeçam ou prejudiquem a consecução dos objetivos. (Grifamos) 

 

O destaque do conceito ao tratar de monitoramento da gestão tem relação direta com 

as funções de controle interno dos órgãos e entidades do setor público. Ainda, para o TCU, uma 

boa governança depende de comportamento ético, íntegro, responsável, comprometido e 

transparente da liderança; controle da corrupção; implementação efetiva de um código de 

conduta e de valores éticos; garantia da aderência das organizações às regulamentações, 
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códigos, normas e padrões; transparência e efetividade das comunicações; balanceamento de 

interesses e envolvimento efetivo dos stakeholders. 

Sendo assim, os agentes públicos responsáveis pelos serviços posta à disposição da 

sociedade deverão estar engajados a desenvolver um cultura interna de eficiência, 

comprometimento e capacidade técnica de cumprir objetivos e metas com qualidade a serviço 

da sociedade. Nesse contexto a conduta do servidor públicos deve primar e se referenciar os 

conceitos de ética e de probidade visando fortalecer a credibilidade junto à sociedade que 

esperam a eficiência dos seus serviços prestados. 

 

2 A SEFAZ/ALAGOINHAS: ESTRUTURA E FUNÇÕES 

 

A Lei Complementar Municipal nº 86, de 20 de dezembro de 2012, dispõe sobre a 

Organização e Reestruturação da Administração Pública do Poder Executivo Municipal de 

Alagoinhas. Em seu art. 4º, estabelece a estrutura da Administração Pública Municipal do Poder 

Executivo Municipal, atribuindo à SEFAZ finalidades e competências. 

O artigo 12 da lei estabelece que a SEFAZ tem por finalidade coordenar, implantar e 

monitorar as políticas, diretrizes e objetivos estratégicos fiscais, financeiros e contábeis do 

Município de Alagoinhas, visando garantir a realização da Receita Pública e o Controle da 

Aplicação do Gasto Público. O mesmo artigo define a seguinte estrutura organizacional: 

I. Gabinete do Secretário Municipal de Fazenda; 

II. Diretoria de Administração Financeira; 

III. Diretoria de Atendimento; 

IV. Diretoria de Arrecadação; 

V. Diretoria de Contabilidade; 

VI. Diretoria de Fiscalização 

 

O organograma abaixo traz a estrutura administrativa da SEFAZ/Alagoinhas, até o 

nível de diretoria e coordenação: 
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Figura 1 - Organograma da SEFAZ: Estrutura Administrativa Básica 

 

Integram a área de competência das diretorias da SEFAZ, por subordinação 

administrativa, 4 (quatro) coordenações: Coordenação de Rendas Imobiliárias; Coordenação de 

Tributos Gerais; Coordenação de Dívida Ativa; Coordenação de IPTU – Imposto Predial 

Territorial Urbano, Coordenação de Tributos Gerais; 

A estrutura da SEFAZ, estabelecida pela LCM nº 86/2012, não prevê a existência de 

instâncias ou colegiados superiores. Há, no entanto, a previsão de um Conselho Municipal da 

Fazenda subordinado administrativamente ao poder executivo municipal, conforme previsão 

no artigo 4º, inciso I, alínea g, da referida lei. 

 Como pode-se inferir a estrutura da SEFAZ/Alagoinhas tem uma estrutura 

relativamente adequada às funções de gestão tributária e financeira que segue um padrão no 

âmbito do municípios de médio porte. 

 

3 DA PESQUISA E METODOLOGIA 

 

 Com o objetivo de identificar a percepção/compreensão dos servidores da 

SEFAZ/Alagoinhas quanto aos conceitos e práticas ligadas à integridade institucional no 

contexto de governança, realizou-se uma pesquisa com aplicação de questionários e posterior 

consolidação dos dados coletados para orientar discussões num grupo de servidores 
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designados pela gestora da SEFAZ e de servidores do Núcleo de Auditoria do Controle 

Interno. A pesquisa foi realizada pelo website oficial da prefeitura de Alagoinhas por meio do 

link https://www.alagoinhas.ba.gov.br/index.php/espaco-do-servidor-3/, obtendo 57 

(cinquenta e sete) respostas. 

 

Figura 2 – Questionário disponibilizado na website da prefeitura de Alagoinhas no Espaço do Servidor 

 

Formaram-se grupos para elaboração de cada um dos questionários de modo a incluir 

perguntas relevantes para a coleta de dados e posterior consolidação das informações 

necessárias ao diagnóstico. Foram elaborados oito questionários específicos para as 5 (cinco) 

diretorias e 8 (oito) coordenações da SEFAZ/Alagoinhas buscando alcançar os 96 (noventa e 

seis) servidores, sendo que 57 (cinquenta e sete) responderam aos questionários, ou seja, 

59,37%. 

A aplicação dos questionários aconteceu entre os meses de outubro e dezembro/2022, 

realizando-se, posteriormente, reuniões com os subgrupos para análise dos resultados obtidos, 

interpretação e discussão do material coletado.  

A partir das referidas discussões, com as respostas dos servidores, o grupo de trabalho 

buscou balizar as impressões e percepções/compreensão de seus agentes quanto aos conceitos 

de falhas, fragilidades, sucessos, oportunidades e ameaças no tocante às políticas de integridade 

do órgão. Buscou-se, Rastrear e avaliar seus processos, práticas, atividades e rotina em 

confronto com suas normas regimentais que possam comprometer e/ou reforçar a integridade 

institucional. Tais conclusões foram fundamentais na elaboração do diagnóstico e no 

apontamento das ações a serem implementadas constates neste trabalho. 

 

3.1 Mapeamento de Riscos por Eixo de Integridade 

 

       Considerando que este estudo tem a finalidade de estabelecer as bases para o elaboração 

do Programa de Integridade a ser implantado pela administração de Alagoinhas, e que seus 

https://www.alagoinhas.ba.gov.br/index.php/espaco-do-servidor-3/
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princípios estão definidos no Decreto Federal nº 9.203/2017, cumpre esclarecer que esta seção 

se ocupa em descrever como poderá ser realizada a gestão de riscos para a integridade. Segundo 

a Controladoria Geral da União o termo “gestão de riscos para a integridade consiste em 

ferramenta que permite aos agentes públicos mapear os processos organizacionais das 

instituições que integram, de forma a identificar fragilidades que possam causar impactos nos 

resultados e nas entregas dos serviços ofertados à sociedade”. (CGU. 2018), 

 Antes de adentrar na metodologia que orientou este trabalho, faz-se necessário também 

esclarecer, à luz do Manual de Implantação de Programas de Integridade da CGU (2018), os 

riscos à integridade quais sejam: 

 

Atributos, características ou exposições de caráter externo, organizacional ou 

individual que possibilitam a ocorrência de comportamentos caracterizados como 

quebra da integridade institucional, com efeitos negativos nos objetivos, atribuições 

ou missão de uma instituição e/ou órgão público. (CGU, 2018). 

 

 Ressalta-se que a compreensão acerca dos Riscos da Integridade é bastante abrangente, 

porque não consiste apenas em desobediência a regulamentos ou não conformidade legal, mas 

entra na esfera pessoal da conduta, competências e habilidades dos agentes públicos nos 

diversos níveis de gestão.  Segundo a CGU, eventos que possibilitem atitudes que infrinjam aos 

princípios da administração pública podem ser entendidos como riscos de integridade,(2018). 

Assim, serão descritos nesta seção os princípios e as diversas etapas que nortearão um Programa 

da Integridade e Governana no âmbito do Município de Alagoinhas/BA. 

 Diante do exposto e considerando tais conceitos, a proposta de Plano de Ação de 

Integridade a ser aplicado na SEFAZ/Alagoinhas, adotou como ferramenta de identificação e 

mapeamento dos principais riscos para a integridade municipal, os eixos de integridade abaixo, 

vejamos: 
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Figura 3 - Eixos temáticos do Plano de Integridade da Secretaria da Fazenda do Município de Alagoinhas 

SEFAZ. 

 

Considerando esses eixos de integridade, preliminarmente, cabe ressaltar que os 

diagnósticos alcançados retratam fidedignidade da conjuntura encontrada na SEFAZ 

referendando-se nas respostas obtidas nos questionários aplicados aos servidores da secretaria. 

Assim tem-se como ponto importante apresentar de forma sistematizada, por meio dos referidos 

eixos de integridade, um estudo de cenários (cenário atual x cenário almejado)  e proposta de 

ações identificando os objetivos a serem alcançados.  

 

Para Albuquerque, Medeiros e Feijó (2008),  

 

 Definir a visão nada mais é que lançar um olhar para o futuro e enxergar 

a realidade a ser construída, com a convicção de que, mesmo havendo 

inúmeros obstáculos a serem transpostos, a tarefa é factível e a vontade 

e disposição para alcançar os resultados são de tal forma consistentes 

que não se pode ter dúvidas quanto à viabilidade de sucesso do 

empreendimento. 
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4 APRESENTAÇÃO, ANÁLISE DOS DADOS E PROPOSTAS DE PLANO DE AÇÃO 

 

4.1 Da Política de Governança no Ambiente de Trabalho da SEFAZ/Alagoinhas. 

 

Foram definidos oito eixos de integridade e elaborados oito questionários específicos 

para todos os setores da SEFAZ/Alagoinhas com um alcance de 96 servidores, tendo 57 

respondidos. 

 

4.1.1 Eixo de Integridade Estrutura e Funções da SEFAZ/Alagoinhas - Cenário Atual  

i) Quanto à estrutura organizacional - demonstrada anteriormente, é reconhecida por 

75,40% dos servidores, indicando a boa percepção/compreensão das equipes de trabalho em 

relação a estrutura e funções institucionais do órgão.  

ii) Quanto à existência do conselho de contribuintes - Ainda quanto ao funcionamento 

da estrutura, constatou-se que 91,20% dos servidores consideram   importnate a existência do 

conselho de contribuintes como um órgão consultivo e deliberativo, contudo acrescentam que 

ainda é preciso normatizar alguns procedimentos internos, antes de uma provável implantação, 

nota-se que este fato apresenta para a gestão uma variável que favorece a implantação do 

conselho de contribuintes.  

iii) Quanto às metas e objetivos definidos pela gestão da SEFAZ - 75,40% dos 

servidores envolvidos conhecem os objetivos traçados. 

iv) Quanto ao comprometimento e acessibilidade da alta administração - 54,40% dos 

servidores envolvidos afirmam que o comprometimento da alta administração é relevante e 

77,2% afirmam que a alta administração é acessível. Este diagnóstico apresenta uma variável 

positiva acerca da implementação das mudanças e ações de integridade em larga escala. 

v) Quanto ao conhecimento dos conceitos de Governança e Integridade na Gestão 

Pública - constatou-se que 59,6% dos servidores envolvidos tem conhecimento, somado a isto, 

61,4% desses acreditam que a alta administração está comprometida em realizar uma gestão 

mais íntegra . 

Conclusão: A matriz de risco elaborada pelos auditores internos da controladoria do 

município, que serviu de base para este estudo, analisou os dados coletados pertinentes a este 

eixo de integridade, apresenta uma conjuntura que aponta para o percentual de servidores que 

estão as margens do diagnóstico apresentado acima, isto evidencia o Risco Inerente existente 

no órgão que podem concorrer para prejuízos e/perdas por conta daqueles que  afirmam 
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não ter conhecimento da estrutura organizacional e os objetivos da SEFAZ, que não acreditam 

no comprometimento da gestão,  entendem como de difícil acesso e ao mesmo tempo não 

conhecem os conceitos e importância sobre Governança e Integridade na Gestão Pública. 

 

Desta amostra, apresenta-se os seguintes riscos em seus correspondentes níveis de 

probabilidade de impacto: 

 

4.1.2 Eixo de Integridade do Planejamento Estratégico da SEFAZ/Alagoinhas - Cenário 

Atual 

 

 Para entender o Planejamento Estratégico existente na SEFAZ/Alagoinhas foi 

necessário conhecer o Livro do Planejamento Estratégico do Município 2017-2020, disponível 

para consulta no link:  

https://transparencia.alagoinhas.ba.gov.br/planejamento_estrategico.php, neste o tópico 

identificado como Gestão Administrativa, apresenta os objetivos e metas pertinentes às funções 

da SEFAZ. 

 

 i) Quanto ao planejamento estratégico - considerando os dados coletados neste 

diagnóstico de integridade, tem-se que  70,2% dos servidores envolvidos tem conhecimento do 

planejamento estratégico na SEFAZ, porém outros indicadores não caminham na mesma 

positividade, conforme item a seguir. 

 ii) Quanto os programas, projetos e ações - apenas 7%  dos servidores afirmarem que o 

planejamento é devidamente aplicado, outros 70,2% não sabem informar se os programas, 

projetos e ações, bem como metas e indicadores da SEFAZ são acompanhados por um órgão 

de planejamento. 

 iii) Quanto à divulgação do planejamento estratégico - 67,3% dos servidores afirmaram 

que não existe divulgação do referido planejamento. 

 iv) Quanto à participaram da construção do Planejamento Estratégico -  80,7% dos 

servidores informaram que não participaram da construção do Planejamento Estratégico em 

nenhum momento. 

Conclusão: A matriz de risco elaborada pelos auditores internos da controladoria do 

município, que serviu de base para este estudo, analisou os dados coletados pertinentes a este 

eixo de integridade, apresenta uma conjuntura que aponta para o percentual de servidores que 

estão as margens do diagnóstico apresentado acima, isto evidencia o Risco Inerente existente 

https://transparencia.alagoinhas.ba.gov.br/planejamento_estrategico.php


13 

no órgão que podem concorrer para prejuízos e/perdas por conta daqueles que  afirmam 

não ter conhecimento do planejamento estratégico da SEFAZ, entre os que afirmam não existir 

divulgação do referido planejamento e os que não participam da construção do Planejamento 

Estratégico em nenhum momento. Desta amostra, apresenta-se os seguintes riscos em seus 

correspondentes níveis de probabilidade e impacto. 

 

4.1.3 Eixo de Integridade dos Controles internos - Cenário Atual 

 

 Considerando os conceitos acerca do controle interno municipal e os ditames da Lei 

Complementar nº 126/20174, constata-se que o processo de normalização, sistematização e 

padronização dos procedimentos operacionais dos órgãos municipais da prefeitura de 

Alagoinhas, competem ao órgão de Controle Interno. No âmbito da SEFAZ. 

 

 i) Quanto  a importância do controle interno para a prestação de serviços a sociedade -  

93% dos servidores envolvidos acreditam que o controle interno é importante para a prestação 

de serviços a sociedade. 

 ii) Quanto a existencia de controle interno na SEFAZ -  56,1% dos servidores afirmam 

não existir Controle interno na SEFAZ. 

 iii) Quanto ao conhecimento das normas internas de controle vigentes - 30,9% dos 

entrevistados afirmaram não conhecerem as normas internas vigentes, indicadores que para 

uma secretaria que trabalha com uma quantidade de procedimentos administrativos e técnicos 

rotineiros em larga escala é um dado preocupante, sendo necessário otimizar a comunicação e 

divulgação normativa dentro deste órgão. 

 iv) Quanto a qualidade da comunicação e divulgação técnicas - consultados sobre 

comunicação, 52,6% dos servidores afirmam que existe uma boa comunicação, mas que não há 

padronização, sobre as responsabilidades de cada agente (gestores, funcionários, servidores e 

terceirizados). 

 v) Quanto à razoabilidade dos controles internos - 64,9% dos servidores acham que os 

controles internos no âmbito da SEFAZ  são razoáveis. 

 vi) Quanto à eficiência dos controles internos - 46,4% não sabe informar se os controles 

internos da SEFAZ são eficientes. 

                                                
4    Complementar nº 126/2017. Regulamentada pelo Decreto nº 4811/2018. "Dispõe 

sobre o Sistema de Controle Interno do Município e dá Outras Providências". PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ALAGOINHAS, ESTADO DA BAHIA. 
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 vii) Quanto à estrutura normativa procedimentais - 56,1% dos servidores entrevistados 

afirmam que a SEFAZ possui normas internas procedimentais. 

 viii) Quanto à padronização nos atendimentos do setor -  63,2% dos servidores que 

reconhecem que existe padronização nos atendimentos do setor. 

 

Conclusão: A matriz de risco elaborada pelos auditores internos da controladoria do 

município, que serviu de base para este estudo, analisou os dados coletados pertinentes a este 

eixo de integridade, apresenta uma conjuntura que aponta para o percentual de servidores que 

estão as margens do diagnóstico apresentado acima, isto evidencia o Risco Inerente existente 

no órgão que podem concorrer para prejuízos e/perdas por conta daqueles que  afirmam 

não existir Controle interno na SEFAZ, que não conhecem as normas internas vigentes e que 

não sabem informar se os controles internos da SEFAZ são eficientes.  

 

4.1.4 Eixo de Integridade do Código de Ética e Comissão de Ética - Cenário Atual 

 

 As normas de conduta profissionais estabelecidas em um Código de Ética têm por 

finalidade regular, de forma detalhada e de acordo com as especificidades das atividades 

desenvolvidas, o comportamento ético profissional dos servidores que prestem serviços de 

natureza permanente, temporária, excepcional ou voluntária, nas unidades administrativas do 

setor público. Ressalta-se que a conduta ética do servidor público não é apenas uma questão de 

comportar-se de acordo com o que é permitido, o que moralmente correto. O essencial da 

conduta é a orientação interna que ele dá as suas ações: a motivação, o esmero, o gosto com 

que realiza seu ofício para cumprir seus deveres ou para fazer mais do que a função lhe 

prescreve.  

 

i) Quanto à existência de norma referente a ética ou conduta na SEFAZ - 67,9% dos 

servidores entrevistados alegaram desconhecer qualquer norma referente a ética ou conduta no 

Município de Alagoinhas. De fato, não identificou-se dentre os normativos do município do 

algum Código de Ética e nem Código de Conduta da alta administração. 

ii) Quanto a ajuda de um código de ética nas relações interpessoais no ambiente de 

trabalho - Constatou-se que 94,7% dos servidores acham que um código de ética ajudaria as 

relações interpessoais no ambiente de trabalho. 

iii) Quanto ao comportamento ético no ambiente de trabalho - 36,8% dos servidores 

acham que seus colegas agem dentro do comportamento ético. 
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Conclusão: A matriz de risco elaborada pelos auditores internos da controladoria do 

município, que serviu de base para este estudo, analisou os dados coletados pertinentes a este 

eixo de integridade, apresenta uma conjuntura que aponta para o percentual de servidores que 

estão as margens do diagnóstico apresentado acima, isto evidencia o Risco Inerente existente 

no órgão que podem concorrer para prejuízos e/perdas por conta daqueles que afirmam não 

existir Código de Ética e Comissão de Ética na SEFAZ. Desta amostra, apresenta-se os 

seguintes riscos em seus correspondentes níveis de probabilidade e impacto, vejamos: 

 

4.1.5 Eixo de Integridade do Canal de Comunicação - Cenário Atual 

 

 Sobre canal de comunicação entre o cidadão e a gestão municipal, a Ouvidoria de 

Alagoinhas estabelece uma relação democrática entre o governo e a sociedade, assim auxilia a 

viabilizar a identificação das necessidades e distorções na administração pública, buscando 

soluções para as manifestações apresentadas. Neste contexto,  desde Janeiro/2022, Alagoinhas 

faz parte do programa do Governo Federal “Fala.Br”  (Plataforma Integrada de Ouvidoria e 

Acesso à Informação), no qual o cidadão pode além de registrar sua manifestação de denúncia, 

reclamação, solicitação, sugestão e elogio, pode também registrar o seu pedido de Acesso à 

Informação. Vejamos os resultados. 

i) Quanto ao papel da ouvidoria - neste diagnóstico avaliou-se a percepção/ 

compreensão dos servidores da SEFAZ em face desse canal de comunicação e constatou-se que 

entre os servidores envolvidos 96,5% já ouviu falar e sabe informar sobre o papel da ouvidoria. 

ii) Quanto ao acesso ao Portal Fala.BR7 - 0,2% dos entrevistados já acessou o Portal 

Fala.BR. 

iv) Quanto ao acesso à informação, denúncias, elogios, reclamações, solicitações e 

sugestões - 71,9% dos entrevistados sabem que é possível ter acesso à informação, denúncias, 

elogios, reclamações, solicitações e sugestões. Como reflexo disso, 77,2 % orientam o 

contribuinte a procurar o canal de reclamações da ouvidoria quando algum problema foge da 

sua competência. 

Conclusão:  A matriz de risco elaborada pelos auditores internos da controladoria do 

município, que serviu de base para este estudo, analisou os dados coletados pertinentes a este 

eixo de integridade, apresenta uma conjuntura que aponta para o percentual de servidores que 

estão as margens do diagnóstico apresentado acima, isto evidencia o Risco Inerente existente 

no órgão que podem concorrer para prejuízos e/perdas por conta daqueles que não 
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conhecem e nunca ouviram falar da Ouvidoria como canal de comunicação a serviço da 

sociedade. Desta amostra, apresenta-se os seguintes riscos em seus correspondentes níveis de 

probabilidade e impacto. 

 

4.1.6 Eixo de Integridade da Gestão de Pessoas - Cenário Atual 

É correto afirmar que gestão de pessoas nas organizações se resume ao conjunto de 

habilidades, competências e estratégias que os responsáveis pelo processo precisam ter para 

gerenciar processos seus colaboradores. Entende-se que estamos diante de uma matéria de alta 

complexidade para as organizações, inclusive quando o objeto passa a tratar as administrações 

públicas. Neste contexto percebe-se que o município de Alagoinhas apresenta uma estrutura 

bem consolidada no que se refere a Recursos Humanos, base necessária para busca pelas boas 

práticas de Gestão de Pessoas.  

 

i) Quanto ao conhecimento do setor de RH - Considerando o ambiente da 

SEFAZ/Alagoinhas, constatou-se que entre os servidores entrevistados 89,5% afirmam que não 

existe setor de RH no âmbito da SEFAZ. 

ii) Quanto a existência de responsável pelas atividades de RH - 75,4% afirmam que 

não existe um servidor responsável pelas atividades de RH no seu setor de trabalho. 

iii) Quanto ao conhecimento técnico necessário para desempenhar as atividades -   

71,9% dos entrevistados afirmaram que os servidores lotados em seu setor possuem o 

conhecimento técnico necessário para desempenhar as atividades. 

iv) Quanto à qualificação dos ocupantes de cargo de chefia -  86% acham que os 

servidores que ocupam cargo de chefia no seu setor, estão qualificados tecnicamente para 

desempenhar as funções do cargo que ocupa. 

v) Quanto aos cursos de aprimoramento e qualificação profissional - 71,9% dos 

entrevistados alegam que não são feitos cursos de aprimoramento e qualificação profissional. 

vi) Quanto à compreensão da importância e necessidades do seu trabalho - Sob a ótica 

comportamental constatou-se números importantes, 49,1% acreditam que os servidores 

compreendem a importância e necessidades que o seu trabalho lhe impõe. 

vii) Quanto ao atendimento  de informação ou ajuda ao contribuinte - 57,9% acreditam 

que os servidores da SEFAZ se colocam no lugar do contribuinte para lhe atender quando 

precisa de informação ou ajuda em alguma atividade. 

viii) Quanto às relações interpessoais entre os colegas de trabalho - 78,9% acham que 

as relações interpessoais com os colegas de trabalho são boas. 
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ix) Quanto ao apoio psicológico aos servidores - 98,2% informam que não existe 

nenhum tipo de apoio psicológico aos servidores da SEFAZ. 

         

 Conclusão: A matriz de risco elaborada pelos auditores internos da controladoria do 

município, que serviu de base para este estudo, analisou os dados coletados pertinentes a este 

eixo de integridade, apresenta uma conjuntura que aponta para o percentual de servidores que 

estão as margens do diagnóstico apresentado acima, isto evidencia o Risco Inerente existente 

no órgão que podem concorrer para prejuízos e/perdas por falta de um setor ou servidor 

responsável pelo RH da SEFAZ, falta de iniciativas de aprimoramento e qualificação 

profissional, e ou apoio psicológico aos servidores da SEFAZ, inclusive os que não 

compreendem a importância e necessidades do seu trabalho.  

 

4.1.7 Eixo de Integridade da Transparência Pública e Controle Social -Cenário Atual 

 

 Seguindo o portal da transparência da CGU, afirma-se que o controle social das ações 

dos governantes e funcionários públicos é importante para assegurar que os recursos públicos 

sejam bem empregados em benefício da coletividade. É a participação da sociedade no 

acompanhamento e verificação das ações da gestão pública na execução das políticas públicas, 

avaliando os objetivos, processos e resultados. A percepção/compreensão da SEFAZ diante das 

iniciativas de transparência e controle social se apresenta da seguinte forma, entre os servidores 

envolvidos: 

 

 i) Quanto à Lei de Acesso a Informação  – LAI - 78,9% dos servidores já ouviram falar 

da Lei de Acesso a Informação. 

ii) Quanto ao Portal da Transparência - 61,4% informaram que já acessou alguma informação 

no Portal da Transparência (Transparência Ativa). 

 ii) Quanto ao programas de Integridade e Governo Aberto da Prefeitura de Alagoinhas 

- 63,2% dos servidores entrevistados já ouviram falar nos programas de Integridade e Governo 

Aberto da Prefeitura Municipal de Alagoinhas. 

 Iii) Quanto publicidade de informações do setor a sociedade - 91,2% dos servidores 

entrevistados tem consciência que as informações que produz no seu setor estão passíveis de 

publicidade para a sociedade. 
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Conclusão: A matriz de risco elaborada elaborada pelos auditores internos da 

controladoria do município, que serviu de base para este estudo, analisou os dados coletados 

pertinentes a este eixo de integridade, apresenta uma conjuntura que aponta para o percentual 

de servidores que estão as margens do diagnóstico apresentado acima, isto evidencia o Risco 

Inerente existente no órgão que podem concorrer para prejuízos e/perdas por falta de 

conhecimento da legislação acerca das exigências pertinentes a Transparência Pública e 

Controle Social.  

 

4.1.8 Eixo de Integridade das compras e contratações públicas - Cenário Atual 

 

Sabe-se que o volume financeiro das compras públicas sobre o gasto governamental é 

alto. Um estudo do  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) aponta que as compras 

públicas representam 12,5% do PIB brasileiro. Para fins de comparação, os países membros da 

OCDE dedicam, em média, 12% do PIB a compras públicas. https://www.clp.org.br/compras-

publicas-como-sao-

realizadas/#:~:text=O%20volume%20financeiro%20das%20compras,do%20PIB%20a%20co

mpras%20p%C3%BAblicas%C2%B2. 

Um dos desafio comum das organizações, independente do porte, é a aquisição de bens 

e serviços para consumo interno ou para desenvolvimento das atividades. Esse esforço tende a 

ser maior a depender do perfil: organizações com grandes estruturas físicas e/ou com produção 

de bens que requerem substancial quantidade de matéria prima requerem um volume grande de 

compras. No caso da administração pública, a dimensão da máquina pública e a ampla 

capilaridade tornam as aquisições um desafio para os gestores públicos. 

Na conjuntura da SEFAZ/Alagoinhass o entendimento dos servidores sobre compras 

e contratações públicas se reflete nos seguintes indicadores, entre os servidores entrevistados: 

i) Quanto a existência de responsável por compras e contratações - 75,4% tem 

conhecimento que a SEFAZ tem um responsável por compras e contratações. 

ii) Quanto à política de compras ou contratações - 66,7% dos entrevistados tem 

conhecimento da política de compras ou contratações da Secretaria Municipal da Fazenda. 

iii) Quanto aos procedimentos de compra ou contratação -  56,1% dos entrevistados 

tem conhecimento da tramitação necessária para proceder com uma compra ou contratação 

pública. 
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iv) Quanto à qualidade dos materiais e serviços -  57,9% dos servidores entrevistados 

afirmam que os materiais e serviços que são comprados/ contratados apresentam qualidade 

satisfatória. 

v) Quanto às consultas e demandas para compras de materiais ou serviços - 49,1% 

afirmam que não são consultados sobre as necessidades ou demandas de materiais ou serviços 

antes das compras e ou contratações. 

Conclusão: A matriz de risco elaborada elaborada pelos auditores internos da 

controladoria do município, que serviu de base para este estudo, analisou os dados coletados 

pertinentes a este eixo de integridade, apresenta uma conjuntura que aponta para o percentual 

de servidores que estão à margem do diagnóstico apresentado acima, isto evidencia o Risco 

Inerente existente no órgão que podem concorrer para prejuízos e/perdas por falta de 

consulta aos servidores sobre as necessidades ou demandas de materiais ou serviços antes das 

compras e ou contratações.  

 

4.2 PROPOSTA DO CONJUNTO DE AÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE INTEGRIDADE 

 

4.2.1 Eixo de Integridade de Políticas de Governança no Ambiente de Trabalho - Cenário 

Almejado 

 

 Diante do cenário atual levantado com aplicação de questionários, o resultado da 

pesquisa demonstram e inferem a necessidade de oferecer mais informações aos servidores 

quanto à estrutura e os objetivos da Secretaria. Não obstante, faz-se necessário regulamentar, 

por meio de regimento interno, o Conselho Municipal de Fazenda e colocá-lo em 

funcionamento de modo que a boa governança seja obtida e os resultados esperados pela 

sociedade sejam alcançados. 

  Pode-se levantar e propor à alta administração a implementação de novas metodologias 

e ferramentas para a modernização dos serviços prestados e o alinhamento com as novas 

diretrizes de governança administrativa do governo federal, com o objetivo de promover 

agilidade, eficiência e satisfação das ações dos servidores no atendimento à população em geral. 

Vejamos adiante as ações propostas com sugestões de implementação, no contexto de um plano 

de integridade nos princípios de governança. 
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Ação 1: Divulgar a estrutura de governança da SEFAZ para os servidores 

a) Como fazer: sugere-se a divulgação da estrutura, competências, processos de 

trabalho e dos fluxos de informação e de decisão da SEFAZ por meio de capacitações 

e treinamentos internos, boletins, e-mails, intranet, entre outros. 

b) Benefícios esperados para a instituição: cumprimento de seus objetivos e alcance 

dos resultados, mitigação da ineficiência advinda da execução cumulativa de tarefas, 

restrição aos riscos de erros, omissões, fraudes ou corrupção, legitimidade das 

decisões, entre outros. 

 

Ação 2: Regulamentar o Conselho Municipal da Fazenda 

a) Como fazer: Instituir o Regimento Interno do Conselho Municipal da Fazenda; 

Realizar as indicações dos membros do conselho a elaboração dos respectivos 

regimentos internos. 

b) Benefícios esperados para a instituição: Promover julgamento transparente 

atendendo aos interesses público sem segunda e última instância administrativa de 

processos que versem sobre questões tributárias, incidência e lançamentos de tributos 

municipais e legitimidade da aplicação de penalidades por infração à legislação 

tributária do Município. 

 

Ação 3: Reestruturação Física do Prédio da SEFAZ 

a) Como fazer: Projeto de engenharia para construção de novo prédio, no espaço do  

Centro Administrativo Municipal (CAM), fortalecendo sua infraestrutura. 

b) Benefícios esperados para a instituição: Promover melhor condição de trabalho e 

valorização dos servidores, semelhante ao que já iniciou com a inauguração do prédio  

Centro Municipal de Atendimento ao Contribuinte (CEMAC) que foi entregue com 

estruturação moderna inaugurado 26 de outubro de 2022.  

 

Ação 4: Reformulação do Barema da função 

a) Como fazer: Servidor recebe percentual de gratificação de forma integral, sem uma 

delimitação das atividades executadas vinculando àquele ganho. A gestão deve 

instituir um barema da função, delimitando as atividades dos servidores e vinculadas 

ao percentual de gratificação 
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b) Benefícios esperados para a instituição: Fortalecer a mentalidade que todos podem 

fazer tudo, e que a possibilidade de ganho depende de cada um, desde atendidos os 

parâmetros vinculados à gratificação almejada. 

 

4.2.2 Eixo de Integridade de Planejamento estratégico 

 

Nessa perspectiva demonstrada pelo cenário atual, a gestão, com base no Planejamento 

Estratégico 2021/2030, no quesito Gestão Administrativa, dar início a implementação de um 

Sistema Tributário que promova uma melhor qualidade na integração e comunicação entre 

serviços prestados, funcionalismo, contribuintes, e demais segmentos, visto que os sistemas 

operacionais até pouco tempo não atendiam satisfatoriamente a necessidade premente de 

interação de dados e informações entre setores, usuários e contribuintes. Neste contexto, é 

imprescindível a melhor compreensão por todos os servidores, do papel do planejamento 

estratégico como instrumento fundamental de Governança  para obtenção dos resultados 

pretendidos pela gestão e cidadão. 

 

Ação 1:  Quanto à Regulamentação 

a) Como fazer: reformulação de Instruções Normativas existentes. 

b) Benefícios esperados para a instituição: ampliar os instrumentos regulamentatórios 

e funcionais da gestão institucional dos processos de atendimento ao contribuinte, bem 

como, oferecer melhores condições de trabalho para o servidores da SEFAZ. 

 

4.2.3 Eixo de Integridade Controles internos - Cenário Almejado 

 

Diante das fragilidades encontradas nos Controles Internos da SEFAZ, a gestão 

estabelecerá rotinas de procedimentos através de normativos internos, visando o fluxo de 

processos e melhorias nas tramitações em sistemas informatizados acessíveis a todos os 

servidores com consulta aberta ao andamento dos processos, seus prazos e responsáveis. Além 

disto, será estabelecido uma rotina de verificação de revisão dos procedimentos na teoria e na 

prática.  
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Ação 1: Definir, aprovar e implementar a Política de gestão de Riscos na SEFAZ 

a) Como fazer: realizar o mapeamento dos principais processos, riscos e fragilidades da 

Secretaria; avaliar a grau de maturidade da gestão de riscos da SEFAZ; alinhar as 

informações com os resultados e sugestões do grupo de trabalho. 

b) Benefícios esperados para a instituição: otimização das entregas; mitigação dos 

riscos; melhoria da qualidade dos trabalhos e das entregas programadas, 

fortalecimentos do ambiente de integridade no âmbito da SEFAZ; aprimoramento do 

desempenho; redução de custos. 

 

Ação 2: Processo Eletrônico 

a) Como fazer: Contratação de empresa para digitalização dos processos físicos e 

inclusão dos arquivos na nuvem, com mutirão de servidores para vistoria de qualidade 

de imagem e acompanhamento, semelhante ao trabalho desenvolvido na transição para 

o digital do poder judiciário. 

b) Benefícios esperados para a instituição: Os processos encontram-se somente em 

meio físico com atualizações de localização o sistema, que nem sempre ocorrem em 

tempo real com esta ação a gestão irá promover maior segurança para a administração 

pública e para o contribuinte, que poderá inserir documentos e acompanhar as 

movimentações em tempo real. 

 

Ação 3: Consultoria realizar treinamento periódico 

a) Como fazer: A consultoria realizará treinamentos periódicos para os servidores, com 

a possibilidade de ser aberto para o público externo, ampliando a transparência e 

conscientização dos procedimentos da secretaria tanto para os servidores, quanto para 

o contribuinte. Realização de reuniões mensais entre os setores visado o cumprimentos 

dos prazos legais. 

b) Benefícios esperados para a instituição:Com a ampla divulgação dos treinamentos, 

tanto para os servidores, quanto para os contribuintes trará clareza da legislação e dos 

procedimentos a serem executados, favorecendo o cumprimento dos prazos legais e 

diminuindo o desgaste do contribuinte. 

 

Ação 4: Disponibilização  legislações pertinentes para o contribuinte de fluxos processuais 

a) Como fazer: A consultoria realizará treinamentos periódicos para os servidores, com 

a possibilidade de ser aberto para o público externo, ampliando a transparência e 
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conscientização dos procedimentos da secretaria tanto para os servidores, quanto para 

o contribuinte. Realização de reuniões mensais entre os setores visado o cumprimento 

dos prazos legais. 

b) Benefícios esperados para a instituição: Com a ampla divulgação dos treinamentos, 

tanto para os servidores, quanto para os contribuintes trará clareza da legislação e dos 

procedimentos a serem executados, favorecendo o cumprimento dos prazos legais e 

diminuindo o desgaste do contribuinte. 

 

Ação 5: Instalação do SIAFIC 

a) Como fazer: Aquisição do software por licitação para instalação do (SIAFIC) Sistema 

Único e Integrado de Execução Orçamentária, Administração Financeira e Controle  , 

que deve ser utilizado pelo Poder Executivo e órgãos de cada ente. 

b) Benefícios esperados para a instituição: Corresponde ao software único e 

integrado de contabilidade que será adotado pela área pública. Dessa forma, engloba 

o conjunto de rotinas, procedimentos e requisitos ao funcionamento dos setores e 

entidades. 

 

4.2.4 Eixo de Integridade do Código de Ética e Comissão de Ética 

 

Ação 1: Divulgar a Comissão de Ética da SEFAZ para seus servidores 

a) Como fazer: i) Aprovar e publicar o Código de Etica Municipal e Código de Conduta 

da Alta Administração; ii) Instituir e nomear a Comissão de Etica; iii) confeccionar 

cartilhas contendo a finalidade da Comissão, canais de comunicação e principais 

pontos relacionados no Código de Conduta Ética e da Alta Administração Municipal; 

iv) distribuir a cartilha quando da assinatura do termo de posse pelos servidores 

nomeados; v) divulgar o material na intranet da Secretaria;  

b) Benefícios esperados para a instituição: Criação de parâmetros éticos dentro da 

instituição, bem como viabilizar a rotina, o conhecimento e o acesso à Comissão de 

Ética, de forma a se estimular as condutas éticas e evitar a judicialização de questões 

que poderiam ser dirimidas no âmbito administrativo. 

 

Ação 2: Banners a serem distribuidos por locais de grande acesso dos servidores públicos 

municipais 
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a) Como fazer: desenvolver e disseminar a política, parâmetros e procedimentos sobre 

assuntos éticos, por meios de banners a serem disponibilizados nos locais de grande 

acesso dos servidores municipais  

b) Benefícios esperados para a instituição: desenvolver, disseminar e fortalecer a 

política, parâmetros e procedimentos sobre assuntos éticos. 

 

Ação 3: Envio do Código de Ética ao servidor quando da assinatura do ato de posse 

a) Como fazer: desenvolver e disseminar a política, parâmetros e procedimentos sobre 

assuntos éticos, por meios de banners a serem disponibilizados nos locais de grande 

acesso dos servidores municipais  

b) Benefícios esperados para a instituição: desenvolver, disseminar e fortalecer a 

política, parâmetros e procedimentos sobre assuntos éticos. 

 

Ação 4: Reestruturação dos representantes da SEFAZ nos Conselhos 

a) Como fazer: Revisão dos membros dos conselhos e possível reestruturação da equipe, 

buscando a reativação das reuniões de forma periódica com elaboração de atas. 

Pretensão da criação do Conselho do contribuinte conforme o Código Tributário 

Municipal. 

b) Benefícios esperados para a instituição: Melhor transparência, segurança na 

padronização dos procedimentos, alinhados com as expectativas do contribuinte e 

garantindo a aplicação da legislação. 

 

4.2.5 Eixo de Integridade do Canal de Comunicação 

Ação 1: Maior Divulgação dos canais de comunicação 

a) Como fazer: Dentre as sugestões mais relevantes foram citadas a necessidade de 

maior divulgação e comunicação com os demais setores e a ouvidoria; que seja maior 

divulgada para a população no geral e que tenha maior efetividade e agilidade nas 

respostas e atendimentos ao contribuinte. 

 

4.2.6 Eixo de Integridade Gestão de Pessoas 

Ação 1: Concurso público 

a) Como fazer: Planejar, Licitar e Contratar elaboradora das provas. 

b) Benefícios esperados para a instituição: Incremento de Mão de Obra qualificada e 

do quadro permanente. 
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Ação 2:  Construção de prédio próprio 

a) Como fazer: O processo de construção já está em andamento. Após a conclusão ele 

deve ser incorporado ao Patrimônio Público no Ativo Não-Circulante. 

b) Benefícios esperados para a instituição: Economia direta de despesas com alugueis, 

incorporação de capital ao patrimônio municipal, melhorres condições de trabalho para 

os servidores e usuários. 

 

4.2.7 Eixo de Integridade da Transparência Pública e Controle Social 

Ação 1: Viabilizar ações que contribuam para o  ranking da transparência. 

a) Como fazer:  i) revisão dos resultados das ações de transparência pública realizadas 

em exercícios anteriores; ii) sistematização das novas ações com base no cumprimento 

dos compromissos firmados junto a CGU; e iii) atualização e inclusão tempestiva da 

base de dados do site da Transparêcnia Pública Municipal. 

b) Benefícios esperados para a instituição: Melhor transparência, segurança na 

padronização dos procedimentos, alinhados com as expectativas do contribuinte e 

garantindo a aplicação da legislação. 

 

4.2.2 Eixo de Integridade de Compras e contratações públicas 

 

Ação 1: Planejamento de Compras 

a) Como fazer: Fortalecer os instrumentos de Planejamento de Compras Anual 

b) Benefícios esperados para a instituição: O planejamento é instrumento essencial 

para a boa execução das compras públicas. Um planejamento efetivo permite 

minimizar os riscos do processo ao fortalecer a gestão interna de compras, permitir a 

distribuição das atividades e o mapeamento de processos críticos que devem ser 

priorizados. 

 

Ação 2: Socialização e Integração de equipes ao Orçamento Público Municipal 

a) Como fazer: i) fortalecer as divulgações institucionais pertinentes ao Orçamento 

Público Geral identificando as despesas programadas e autorizadas para a SEFAZ; ii) 

transmitir conhecimento para os servidores sobre a movimentação necessária para 

proceder com uma compra ou contratação pública e ao mesmo tempo identificando os 

responsáveis envolvidos na SEFAZ; iii) integrar ações administrativas visando dar 
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pertencimento das contratações públicas aos servidores, primando pela ideal qualidade 

dos materiais e serviços que são contratados. 

b) Benefícios esperados para a instituição: Disponibilidade de equipes preparadas para 

exercer atividades de apoio e fiscalização desde o início das contratações públicas até 

a fase da execução contratual.   

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A pesquisa realizada neste trabalho, classificada como um estudo de caso limitou-se à 

análise na Secretaria Municipal da Fazenda do Município de Alagoinhas/BA sobre a cultura 

organizacional e a visão do gestor e dos servidores públicos quanto à aos conceitos e princípios 

de governança pública.  

Foi necessário entender neste estudo o processo de comunicação interna e a tomada de 

decisões na Secretaria da Fazenda de do Municípios de Alagoinhas (SEFAZ/Alagoinhas), 

principalmente apuração das suas fragilidades e riscos que possam impactar na entrega dos 

serviços públicos com qualidade/excelência para a sociedade; identificar e classificar seus 

principais riscos operacionais; levantar as impressões de seus agentes com relação às falhas, 

fragilidades, sucessos, oportunidades e ameaças no tocante às políticas de integridade do órgão. 

Buscou-se sobretudo, rastrear seus processos, práticas, atividades e rotina em confronto com 

suas normas regimentais que possam comprometer e/ou reforçar a integridade institucional.  

Na certeza de que as boas práticas de Governança Pública devem ter como objetivo a 

busca do bem comum, e não apoiar-se apenas no que os gestores públicos almejam em seus 

planos de governo registra-se ainda, outras verificações do estudo que merecem destaque o 

alcance de bons resultados qualitativos das políticas públicas a serem implementadas pela 

administração da Prefeitura Municipal de Alagoinhas em seus diversos níveis de gestão, vertical 

e horizontal, atendendo aos princípios e normas de administração pública, permeados pelos 

princípios e conceitos de governança organizacional aplicados ao setor público.  Ou seja, como 

resultado do estudo conceitual e teórico quanto à aplicabilidade das normas e princípios de 

governança do município sob análise, constatou-se as inferências complementares adiante, 

Vejamos, resumidamente. 

 

(a) A governança pública na administração da prefeitura de Alagoinhas deve compreender 

essencialmente meios eficientes de liderança: (i)adotar critérios técnicos para a nomeação de 
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diretores e coordenadores que chefiam seus departamentos, (ii) valorizar de forma estratégica 

os recursos humanos, capacitando tanto a liderança quanto aos demais servidores e 

terceitizados, premiando-os pela assiduidade no períodos de treinamentos ou quando expõem 

boas idéias, (iii) praticar continuamente revisão de remuneração de modo a  serem realizadas 

de forma justa  e (iv) investir softwares   modernos capazes de reduzir gastos com papel, tempo 

de consultas públicas pelos usuários, que tornem as funções internas de controle mais eficazes 

e transparentes, com vistas à boa condução de políticas públicas e à prestação de bons serviços 

e bens de interesse da sociedade. 

(b) A governança pública na administração da prefeitura de Alagoinhas deve ser entendida 

como uma cultura organizacional de práticas contínuas de avaliação, direcionamento e 

monitoramento da atuação da gestão em seus diversos níveis,devendo seu plano de integridade 

ser revisado anualmente e cientificado para todos os servidores, com fins de implementação de 

políticas públicas eficientes e eficazes com qualidade e excelência traduzida em prestação de 

bons serviços e fornecimento de bens de interesse da sociedade. 

(c) O processo de comunicação interna e a tomada de decisões no âmbito da governança pública 

são elementos essenciais à boa administração municipal, devendo: (i) focar na constatação de 

fragilidades e riscos organizacionais que possam impactar na entrega dos serviços públicos com 

qualidade/excelência para a sociedade; (ii) identificar e classificar os principais riscos 

operacionais; (iii) impulsionar em seus agentes uma visão crítica quanto às possíveis falhas e 

fragilidades, oportunidades de sucessos e ameaças; (iv) constituindo assim as boas práticas 

contínuas da políticas de integridade do órgão. Para isso, a administração deve estar atenta para 

ruidos de comunicação entre os servidores e através de código de ética e conduta instituidos 

erradicar comportamentos e culturas não éticas, combatendo em tempo hábil possíveis atos de 

corrupção com ritos previstos no Estatuto do servidor. 

(d) A governança pública na administração da prefeitura de Alagoinhas deve propiciar 

infraestrutra humana e tecnológica adequadas para identificar continuamente possíveis culturas 

negativas organizacionais ligadas à falta de ética, conduta e capacidade de resposta corretivas 

em tempo hábil, fortalecendo os pilares da Governança Pública. 

(e) A governança pública da prefeitura de Alagoinhas deve ser realizada permanentemente, em 

todos os seus níveis de gestão, focando, basicamente três atividades: (i) avaliar as demandas 

das partes interessadas e estabelecer os problemas/serviços prioritários; (ii)  direcionar a 

capacidade de realização da organização para a efetiva resolução dos problemas/serviços 
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priorizados; e (iii) monitorar a gestão da organização para garantir que as direções/decisões 

estabelecidas sejam cumpridas e que os ajustes de percurso sejam realizados a tempo de evitar 

que os riscos impeçam ou prejudiquem a consecução dos objetivos. 

(f) A governança pública da prefeitura de Alagoinhas deve desenvolver, em seus níveis de 

gestão, incluindo terceirizados, (i) a cultura de comportamento ético, íntegro, responsável, 

comprometido e transparente da liderança; (ii) controle da corrupção; (iii) implementação 

efetiva de um código de conduta e de valores éticos; (iv) garantia da aderência das organizações 

às regulamentações, códigos, normas e padrões; (v) transparência e efetividade das 

comunicações; (iv) balanceamento de interesses e envolvimento efetivo dos stakeholders. 

(g) A governança pública da prefeitura de Alagoinhas deve estar atenta em suas compras e 

contratações a adoção de elementos essenciais de governança previstos na Nova Lei de 

Licitações 14.133 de 1º de abril de 2021: (i) estudo técnico preliminar, (ii) estudo de demanda, 

(iii)  realizar tecnicas apropriadas a pesquisa de preços consultando o maior número de fontes 

possível, (iv) elaborar Termos de referências com detalhes suficientes que permitam uma 

licitação  vitoriosa, e mais vantajosa para administração evitando atrasos com impulgnações, 

licitações facassadas ou desertas, além de possíeis liminares por possíveis cláusulas restritivas. 

Pode-se inferir dos resultados da pesquisa aplicada que a eficácia e a aplicabilidade de 

governança, em organizações públicas municipais, têm-se ainda um longo caminho para essa 

evolução, carecem de discussões mais aprofundadas e de um maior engajamento e alinhamento 

de comunicação entre a alta administração e os servidores públicos.   

Ademais, acredita-se que com as ações propostas por eixos apresentados, discutidos e 

propostos neste estudo junto à Secretaria da Fazenda do Município de Alagoinhas/BA será 

capaz de, implantar um Plano  de Integridade que permitirá a construção e manutenção de uma 

cultura organizacional voltada à Governança Pública, considerando os princípios de 

compliance. 
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